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	 A liberdade de escolha no Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) é um tema que volta ao debate de forma recorrente, 
sob diferentes formas. A mais recente é o caso do trata-
mento do VIH. Doentes, apoiados por médicos especialis-
tas e associações, reclamam a livre escolha do hospital, 
enfrentando por vezes as instituições do SNS. Valerá a 
pena reflectir sobre este debate, detalhando que o simples 
e óbvio – a liberdade do paciente escolher o seu médico – é 
na verdade complexo pelas suas possíveis consequências.
	 A liberdade de escolha pode ser uma componente do 
bem-estar do doente, e um elemento de qualidade do sis-
tema de saúde, da sua responsiveness, para utilizar este 
muito explícito termo inglês que poderíamos traduzir por 
‘capacidade de resposta’. No caso do VIH, o pedido é per-
feitamente compreensível. A doença é grave e incurável, 
e ainda por vezes (ou muitas vezes?) estigmatizante; o 
doente poderá ter uma esperança de vida próxima dos não 
doentes, mas estará em tratamento para a vida inteira. Daí 
a necessidade de uma relação de confiança, duradoura, 
com um médico especialista altamente competente, num 
local próximo do lugar de residência, num ambiente de em-
patia onde será garantida a confidencialidade. 
	 Segundo a teoria económica, a liberdade de escolha é 
desejável porque promove eficiência e qualidade, através 
do mercado e da concorrência. Ao escolher, espera-se que 
os utentes premeiem os melhores prestadores, e penali-
zem os piores. A liberdade de escolha é assim o principal 
instrumento para criar concorrência entre prestadores, obri-
gando os menos eficientes a melhorar as suas práticas ou 
a desaparecer, por falta de utentes e de rendimento. Pode-
mos pensar, por exemplo, que a reforma da rede hospitalar 
que tarda tanto em concretizar-se por causa das resistên-
cias várias, já estaria realizada há tempo se em vez de de-
senhar redes no papel se deixasse funcionar o mercado – e 
que os mais pequenos, menos eficientes e/ou menos com-
petentes desapareçam naturalmente por ‘falta de clientes’. 
Foram estes argumentos, de eficiência e qualidade, que 
levaram o Reino Unido e a Suécia, com Serviços Nacionais 
de Saúde, a optar pela liberdade de escolha, fomentando 
a concorrência entre hospitais. Porquê, então, recusar esta 
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liberdade que potencialmente traz benefícios ao doente e 
ao sistema?

Liberdade de escolha e equidade
	 O Serviço Nacional de Saúde foi desenhado e orienta-
do em função de um objectivo de equidade. O legislador 
considerou desde o início que não era justo que dois doen-
tes com a mesma patologia sejam tratados de forma dife-
rente por razões socioeconómicas, étnicas, ou de género, 
por exemplo. Ora, estudos realizados em países onde a 
liberdade de escolha existe demonstram que a maior parte 
dos utentes escolhe o prestador mais próximo, ou delegam 
a escolha no médico de família.1 Só não escolhem desta 
forma os que têm a possibilidade de escolher: os que têm 
mais dinheiro para deslocar-se longe da sua residência; 
os mais jovens, porque também têm maior facilidade para 
se deslocar; os mais educados, que recolhem informação 
sobre os prestadores e têm capacidade para compará-los; 
e sobretudo os que, possuindo estas características, tive-
ram más experiências no hospital próximo.2 A liberdade de 
escolha é um luxo, que aproveitam aqueles que, pelo seu 
capital económico, social e cultural, conseguem perceber 
o sistema de saúde, dialogar com os seus profissionais, 
e tomar decisões.3 Os idosos, os mais pobres, os menos 
educados não usufruem desta liberdade, da qual, mostrem 
os estudos, também não usufruem os utentes com doenças 
graves ou cujo tratamento é muito incerto.2

	 Os hospitais mais pequenos, periféricos, ficarão então 
com os doentes que não podem escolher, por falta de di-
nheiro ou de conhecimentos. O que acontecerá com es-
tes doentes se o seu hospital de proximidade é obrigado 
a fechar por ‘falta de clientes’? Ou mesmo se sobrevive, 
com uma clientela reduzida, menos experiência e meios 
reduzidos em recursos humanos e equipamentos, reenca-
minhados para os hospitais mais atractivos? Na ausência 
de outras intervenções, a liberdade de escolha poderá ser 
causa de uma maior polarização dos cuidados.
	 Para a liberdade de escolha não criar iniquidade, de-
verá haver uma intervenção forte do Estado para fomen-
tar a possibilidade de escolha dos que não podem esco-
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lher – com subsídios aos transportes, e forte divulgação 
de informação –, ou na manutenção de estruturas menos 
atractivas, com o seu consequente aumento de custos. No 
Reino Unido, talvez pelas limitações fortes na capacidade 
de escolher da maioria dos utentes e dos seus médicos de 
família, não surgiu o verdadeiro mercado esperado, man-
tendo ‘doses de concorrência’ baixas. Isso explicará a au-
sência de impacto em termos de equidade.4

Liberdade de escolha e qualidade
	 Um segundo problema prende-se com o impacto espe-
rado na qualidade, e a verdadeira capacidade de escolha. 
Os utentes – os que podem – exercem a sua liberdade de 
escolha; mas em função de que critérios? Obviamente, 
serão os elementos visíveis de qualidade: proximidade, 
acesso, acolhimento, simpatia, tempos de espera. Mesmo 
quando relatórios comparativos existem sobre outcomes, 
estes são pouco relevantes nas escolhas dos utentes.1 Ora, 
nada garante que a qualidade visível reflicta a qualidade 
invisível, ou seja, as competências dos profissionais, a qua-
lidade dos equipamentos e os ganhos em saúde. Assim, 
a falta de informação, ou a informação assimétrica, obriga 
mesmo os mais educados a basear as escolhas nas apa-
rências, nas experiências passadas, nos relatos e opiniões 
dos familiares e amigos.1 Por isso, não é de todo óbvio que 
a concorrência funcione neste sector tal como gostaríamos, 
favorecendo os melhores e penalizando os piores, e pro-
movendo a qualidade global do sistema. Num estudo de 
2008, Propper e colegas demonstraram, para o Reino Uni-
do, uma associação positiva entre mortalidade por enfarte 
agudo do miocárdio e nível de concorrência, e uma relação 
inversa entre concorrência e tempos de espera, levando os 
autores a concluir que ‘os hospitais nos mercados concor-
renciais reduziram a qualidade não mensurável e não ob-
servável para melhorar os tempos de espera observáveis 
e mensuráveis’.5 Outros estudos obtêm no entanto resulta-
dos diferentes,6 salientando as dúvidas quanto ao impacto 
verdadeiro da concorrência na qualidade; os que todos no 
entanto evidenciaram foi que no Reino Unido, pelas razões 
enunciadas previamente, a liberdade de escolha não criou 
forte concorrência, porque poucos utentes verdadeiramen-
te aproveitaram a possibilidade de escolher.7

	 Noutros termos, para a liberdade de escolha ser um ins-
trumento de qualidade, mais uma vez será necessária uma 
intervenção forte do Estado para garantir a qualidade dos 
cuidados através de mecanismos de controlo e acredita-
ção, e para informar da forma transparente e visível sobre a 
qualidade os cidadãos chamados a escolher. Esta informa-
ção, para produzir os seus efeitos nas escolhas de todos os 
cidadãos, deverá ser amplamente divulgada e publicitada, 
facilmente acessível, clara e fácil de perceber, com indica-

dores de qualidade que todos considerem relevantes. Caso 
contrário, tal como o Reino Unido, a liberdade de escolha 
ficará pouco efectiva por ser apenas o privilégio de alguns.

Antes da liberdade de escolha, decisões pragmáticas
	 A liberdade de escolha pode representar uma mais-
-valia para os utentes e para o sistema, mas para tal é in-
dispensável um contexto favorável de forte empenhamento 
e capacidade do Estado na recolha e divulgação de infor-
mação, nos controlos de qualidade, na manutenção de es-
truturas menos procuradas mas garantia de equidade, e, 
como no modelo inglês, entregando ao médico de família o 
papel de gestor do doente. Estaremos prontos para a liber-
dade de escolha? Estará o Estado português pronto para 
criar estas condições?
	 Enquanto estas questões não ficam resolvidas, preo-
cupemo-nos de forma mais pragmática pelos doentes com 
VIH. O pedido de escolha, neste caso, parece muito mais 
relacionado com alguma insatisfação ou receio com o hos-
pital atribuído pelo sistema, do que motivado por um desejo 
de escolher. Importa portanto, e antes de ponderar a ‘revo-
lução da liberdade de escolha’, reflectir sobre como ir ao 
encontro desta insatisfação.
	 Em conclusão, a resposta passa por diferentes cami-
nhos. Importa assegurar, antes de mais, que o hospital da 
área de residência é mesmo aquele mais próximo de onde 
vive o utente. Trata-se de uma questão meramente admi-
nistrativa que pode ser resolvida. Mais complexo, importa 
facilitar e simplificar o caminho da referenciação; assegure-
mos que os doentes detectados positivos podem ser enca-
minhados de forma imediata – um factor de sucesso crucial 
das terapias – para este hospital da área, independente-
mente da instituição que o diagnosticou (centro de saúde, 
Centros de Aconselhamento (CAD), Centros de Atendimen-
to a Toxicodependentes (CAT), Checkpoint, Liga Portugue-
sa contra a síndroma imunodeficiência humana (SIDA), 
etc.), numa ‘via verde’ para os especialistas onde estes se 
encontrem. Finalmente, devem ser implementados meca-
nismos que propiciem estruturas fora das grandes cidades 
onde seja possível fazer o teste e ser reencaminhado, se 
positivo, com qualidade e confidencialidade. E trabalhemos 
entretanto para que algum dia haja condições para a liber-
dade de escolha deixar de ser utópica.
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